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RIPU IILIC Ô, FIDET.ÂTIVA DO BRASIL

EslADO DC )ARÁ

Prefeitu.a tulunicip;rl de ltaitLbâ

PARÉCER JURíDICO 2OI8 - PMIIB

DTSPENSA DE UC|TAÇÃO N":27122017 /001 - DL

CONTRATO N": 002/2C18

OBJEIO: CONTINUAÇÃO DA OBRA DA CRECHE PORTE "B'' NO BAIRRO PIRACANÀ,
NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE ITAITUBA.

ASSUNIO: PEDIDO DE ADITIVO DE PRAZO.

CONTRATADA: MONTE]RO EARAUJO LTDA _ ME.

O Secrelório Municipol ,ie EducoçÔo encominhou oo

Deportomento de Compros e LicitoçÔo do Prefeiluro Municipol de ltoitubo/PA -
DICOM. .iustificotívo de pediclo ,Je prcrrogo,;Õo de prozo oo ConÍrolo n' 00212018

reolizodo pelc Conirotodo MONTEIRO E ARrr,ÚJO LTDA - ME, referente o Dispenso

de LicítoÇõo n' 27122417 /0O1 - DL.

O Controlonte informo que precisoró prorogor por mois 180 (cenio

e oitento) dios, ou sejo, oté 02 de ioneiro 2019, em rozôo dos questões pontuodos

no juslificotivo. No mois, o Conlrotodo compromete-se o monter os volores do

coniroto, o que sem dÚvido lroro umo enorme economio poro o Adminisiroçôo,

pois dificilmente com o oluol crise finonceiro que ossolo o Brosil, os preços se

repelirôo no oróximc procedimenlo licitolório.

Nc que concerne à pronogoçÕo do prozo de vigêncio do controlo,

veriÍico-se que o possibilidode do solicitoçõo oro formulodo se encontro

consubstoncrodo nc ort. 57, § 1", ll, e §2" do L.ei n" 8.óóó193 que ossim determino:

Art. 57. A duroçÕo dos conkolos regidos por eslo

Lei íicoró odíriio ô vigêncio dos respectivos
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créditos orçomen1órios, excelo quonlo oos

relollvos:

()
§ l.o Os prozos de início de etopos de execuçÕo,

ce coÍlclusÕo e de enirego odmitem

prorrogoçôo, monlidos os demois clóusulos do

controic e ossegurodo o monutençõo de seu

equilíbrio econÔmicoJinonceiro, desde que

ccorro olgum dos seguinles motivos,

devidomente outuodos em Processo:

{..)

ll - superveniêncio de foÍo excepcionol ou

imprevisível. estronho à vontode dos porles, que

oltere fundomenlolmente os condições de

execuçÕo do controto;

(.)

§2." Tooo pronogoçÕo de prozo deveró ser

justiÍicodo por escrilo e previomenle ouiorizodo

pelo outoridode competente poro celebror o

coniroto.

Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico-se que o

requerlmento formulodo se restringe o prorrogoçôo de prozo, sem odilomenlo de

seu volor e o pcssibilidode jurídico reslo omporodo pelo lei de liciloçôo, pois o

controto em quesiõo denomino-se controto por escopo, que por suo vez' é

oquelecuioprozodeexecuçÔosomenteseexiinguequondooConlrotodo
entrego porc o Conirotcnte o obleio .ontrotodc, rozÔo porque se enlende que o

tempo nõo importo poro fins de encerromento dos obrigoções, mos openos

corocterizo o mcro do Controtodcr.
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Nõo é demois ressoltor que no ômbito do TCU, o queslôo formol do

prozo de vigêncio cos conlrotos fci suplontodo em virtude de circunslôncio

moteriois, nos seguinies processos. Acórdôo Plenório n.' 1.7 a1l2cf'3, Decisôo

Plenório n3 732/1999, Decisôo n.' 6061199ó e Acórdõo l'CÔmoro n.' 1.980/2004'

senôo veiomos:

34. (:ilÉrn-se decisÕes do Tribunol em que o

cueslõô Íormol do prozo de vigêncio dos

controlcs Íoi suplontodo em virtude de

circunstôncios moleriois: IC 925.21411998-1 -

Decisao 73211w9 - Plenório - Voto do Relotor,

N4inislrô Bento Bugorin:

No entor.rio, oo meu ver, inexistindo molivos poro

sr.-ro rescisÕc ou onuloÇÕo, o extinçÕo de

controic pelo iérmino de seu prozo somenle se

cpero nos ojustes celebrodos por tempo

dêierminodo. nos quois o prozo consiitui

elernento essenciol e imprescindível poro o

consecJÇÕo ou eficócio do obiêto ovençodo, o

cue nÕ. é o coso do conlroto Íirmodo pelo

L'ER/MG, no quol o execuçôo do obro é o seu

cbrjelivo principol. Desso formo, nÔo hovendo

nroli'ros poro o cessoÇõo prévio do oiuste, o

extinçÕo do coniroto firmodo com o DER/MG

operqr-sê-io cpencs com o conclusõo de seu

objeto e recebimenio pelo AdminislroçÕo, o que

oind,e nÕo ocorTeu. iAcórdôo n." I .980/2004 - I "

Côn,oro l.
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Sendo ossim, nÕo ho motivos poro o exlinçõo do Conlrolo' que nôo

se opero em decurso do prozo, mos openos com o reolizoçÕo do objeto e o

recebimento pelo AdministroÇÕo Municipol.

Desso formo, os conlrotos que se extinguem pelo conclusôo de seu

objeto, o vencimenio do prozo nôo provoco, por si só. o exlinçÕo outomólico do

prozo de execuçÕo dc conlroto.

De ludo exposto, est'i PLocJrodor Jurídico Municipol' conclui que o

pÍozodosetopcsdeexecuçÔo,ccn<lusôoeentrego,toÍnou.seinsuficienleporo

que o ConlroloCo cumpro com o suo obrigoçõo principol' hovendo interesse

público justificodo e opós o observôncio de lodos os seus requisitos legois prévios

el oranooo-io, medionle o cssinotura de l-ermo cje Aditivo de Prozo oro o

Coto f u luro ce A2 e ioneio de 201)

É o porecer, sub censlro.

Aternislokhles A. de Sousq
ProcuIo,Jor Jurídico Mr.rniciPol

OAB/PA n'9.9ó4

Itoitubo, 2ó de junho de 2018.
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